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			PREFÁCIO


			A Educação Profissional na Rede Estadual na e pela trajetória de uma professora: uma historicidade a partir de governos que prometem, mas não impulsionam


			Era 2020 e a Educação passava por um enorme desafio, talvez o maior nos últimos tempos – o de continuar funcionando diante de uma pandemia!! Precisamos ressignificar nossas práticas e nossas relações. 


			Em meio a trinta projetos, para seleção de mestrado, surge um carregado de experiências e proposições. Naquele momento precisei selecionar apenas pela proposição, pois não haviam as etapas de prova e entrevista. Foi quando selecionei o projeto da professora Mareliza.


			Logo passei a conviver com a professora, mulher, mãe, filha, colega e agora pesquisadora Mareliza. Todas as temáticas debatidas no Mestrado em Educação Profissional a professora Mareliza possuía uma bagagem, seja pelos estudos ou pelas experiências vivenciadas como professora da Rede Estadual. Uma trajetória que permitiu viver e trabalhar nas políticas públicas nos diferentes programas e projetos da historicidade da Rede Estadual de Ensino. Nesta trajetória, vemos muitas outras professoras que se constituíram professoras sem a oportunidade de assumir vaga pública e transformar suas experiências em pesquisa.


			Conviver e aprender com a professora Mareliza foi uma oportunidade pessoal de retomar um trabalho também vivenciado - de ser professora das escolas estaduais e passar por tantos desafios diários. E, de mapear um lugar carente de pesquisas e potente para tantos estudos. 


			Neste estudo Mareliza, além de fazê-lo ao trabalhar, vivendo a pandemia o fez com comprometimento que lhe é próprio. Construiu a partir e com sua experiência e o idealizou junto ao Grupo Transformação: Grupo de Estudos e Pesquisa em Políticas Públicas e Trabalho Pedagógico na Educação Profissional. Foi organizando em meio a tantos debates sobre a Rede Federal de Educação Profissional, mas mostrou detalhadamente a potência da Rede Estadual de Educação do Rio Grande do Sul.


			Na obra “A Política de Educação Profissional nos governos do Estado do Rio Grande do Sul” a autora mapeou a invisibilidade da Rede Estadual frente as pesquisas e registros e autoralmente, tijolo a tijolo registrou a historicidade de uma importante Rede, tão abandonada por seus gestores, tão desconstruída e muitas vezes com políticas e programas que desrespeitam o trabalho de seus sujeitos e não olham para as necessidades dos seus estudantes. 


			Ao construir a história documental desses trabalhadores e seus gestores a autora constrói a sua história enquanto trabalhadora da Educação desse potente Estado, das escolas em que trabalhou e dos colegas em que junto sonhou, viu perdas e resistiu diariamente, ano a ano. Mareliza nos apresenta uma história de meio século e de 13 governadores para a Educação Estadual, focando mais na Educação Profissional. 


			Sua análise documental debruçou-se nas propostas dos governos para a Educação do estado do Rio Grande do Sul e nas ações realizadas, por meio da análise das mensagens enviadas a Assembleia Legislativa. Após o estudo dos materiais optou-se por organizar em quatro fases: dos anos de 1971 a redemocratização do Brasil e a Constituição Cidadã em 1988; a Educação Profissional na Constituição Estadual e a partir do Simon até o governo popular; a Educação Profissional a partir da expansão da Rede Federal: o RS na contramão dos interesses; e a Educação Profissional e o acirramento da crise no RS. Estas foram distribuídas conforme historicidade das políticas estaduais e federais.


			Assim, é uma obra que fornece dados históricos nacionais e estaduais, as biografias dos governadores e suas principais proposições e realizações em um período de cinquenta anos (1971-2021). 


			A partir da investigação da autora e de suas contribuições o Grupo de Pesquisa TransformAção inaugurou os estudos sobre e com a Rede Estadual de Ensino e vem buscando além de acompanhar as proposições e transformações para/na Educação Profissional. Assim, vem percebendo-se a urgente necessidade de estar junto a esta Rede, estes professores e estes sujeitos que vivem a práxis da Educação Profissional na Rede Estadual.


			Portanto, esta obra nos faz repensar sobre as políticas de Educação e em especial de Educação Profissional, sobre as propostas e projetos ou falta deles por parte de nossos gestores. Também fica visível como ano a ano, governador a governador vamos tendo perdas significativas e enfraquecimento da proposta pedagógica das escolas, comprometendo e precarizando o trabalho dos professores. Mas enfim, acreditamos, como Freire “ai daqueles e daquelas, entre nós, que pararem com sua capacidade de sonhar, de inventar a sua coragem de denunciar e anunciar”. E com Ana Lúcia Souza de Freitas no prefácio de “Pedagogia dos sonhos Possíveis” (2001): “Sonhar coletivamente é, pois, um desafio que se coloca a todos(as) que lutam pela reinvenção da educação, na perspectiva de sua democratização, na escola e em outros espaços educativos.” 


			Com o sonho da coletividade e de transformações significativas e principalmente de políticas efetivas para melhoria do trabalho dos professores da Rede Estadual de Ensino e de expansão de oportunidades como a da autora para produzir pesquisa sobre e de valorização da Educação Profissional e das instituições que ofertam que convido a todos a leitura dessa obra que registra, questiona e nos convida a construir uma grande rede para pensar políticas e trabalho pedagógico na e para a Educação Profissional.


			Boa leitura e boas novas para a Rede Estadual!


			Professora Mariglei Severo Maraschin


			Colégio Técnico Industrial de Santa Maria – UFSM


			Novembro de 2023


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			O livro surgiu como uma consequência natural após a conclusão e defesa da dissertação de Mestrado no Programa de Pós-graduação em Educação Profissional pela Universidade Federal de Santa Maria na Linha de Pesquisa Políticas e Gestão em Educação Profissional e Tecnológica, junto ao grupo  de pesquisa TransformAção – Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Trabalho Pedagógico na Educação Profissional e Kairós-Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas. A dissertação “Política de Educação Profissional nos Governos do Rio Grande do Sul: que tijolos a (des)constroem? É resultado da pesquisa documental nos Planos de Governo de Euclides Triches a Eduardo Leite e nas Mensagens encaminhadas para Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no período de  1971 a 2021, cujo objetivo, foi de analisar as propostas e as ações dos governo do RS com relação a Educação Profissional. Por “propostas” tem-se o entendimento, na língua portuguesa, de algo que se propõe fazer, mas no estudo em questão, não bastava somente conhecer quais propostas foram planejadas, mas também as ações, isto é, o que se fez com relação à propostas oferecidas pelos candidatos ao Governo do Estado à época. Assim, percebeu-se a necessidade de conhecer a história da Educação Profissional no Brasil e, principalmente, no RS, como também contextualizar essas propostas e ações no período estudado e, igualmente, compreender como se constituiu a política  e a oferta da Educação Profissional no Rio Grande do Sul. Desse modo, o estudo tem como fenômeno a Educação Profissional no universo da Rede Estadual de Educação do Estado do Rio Grande do Sul.


			Entre os caminhos utilizados pela pesquisa está o orientado pelo Código Eleitoral, a Lei das Eleições, a Lei dos Partidos Políticos e a Lei da Inelegibilidade  que norteiam todo processo eleitoral brasileiro1, com segurança da Norma e zelo. A compreensão que se tem é de que o governador é influenciado diretamente pelas ideologias partidárias do partido político de sua filiação ou da associação com outras siglas que, convergindo, influenciam diretamente a administração pública. Não se pode ignorar que estar filiado a um partido político também é requisito indispensável para estar apto a concorrer ao pleito para governador do Estado.


			Cabe ressaltar, que  será recorrente a utilização de trechos de músicas nas introduções de capítulos ou subtítulos como forma de apontar uma momento de reflexão e contextualização crítica, da época e na atualidade. A música é universal e alcança a todos e a todas, transfere para o texto aproximação popular, comunicação com o campo das ideias e, através da letra e da música, a voz da denúncia, na representação da dor (do sem-teto, sem-trabalho, sem-escola, sem-emprego), da perda do poder aquisitivo e da mais-valia, da fome, da repressão, mas também o pedido para lutar na busca de uma sociedade melhor para os brasileiros e as brasileiras. Assim, como epígrafes, as letras das canções populares brasileiras estende, para a pesquisa, mais colorido, de conotação humanizadora que aproxima a um debate histórico, reflexivo e crítico, como também a consequência de um esperançar revolucionário que reside em cada um de nós, além de nos capacitar a olharmos para o futuro, de compreender claramente o que somos e qual o nosso propósito, a “fim de construir um futuro com sabedoria” (FREIRE, 1979, p. 42). Aproxima-nos das reflexões acerca da atual realidade brasileira, em meio ao momento pandêmico e pós-pandêmico, e o re-pensar em nós, como sujeitos históricos, re-criando espaços e oportunizando experimentações nos diferentes meios de construção, incluindo a Educação.


			A relevância da pesquisa está atrelada à valorização da Educação Profissional, na Educação Pública da Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. O estudo foi organizado em quatro fases e apresentadas em capítulos, incluindo a historicidade nacional e estadual, os destaques dos planos e as mensagens dos governos que compõem cada fase: dos anos de 1971 a redemocratização do Brasil e a Constituição Cidadã em 1988; a Educação Profissional na Constituição Estadual e a partir do Simon até o governo popular; a Educação Profissional a partir da expansão da Rede Federal: o RS na contramão dos interesses; e a Educação Profissional e o acirramento da crise no RS.


			Dessa forma, no primeiro capítulo, um breve panorama sobre o período conhecido como “anos chumbo” e também sobre o início da redemocratização no Brasil até a promulgação da Constituição Federal em 1988, isto é, dos últimos anos da década de 60 e início dos anos 70” em que se falava em milagre econômico, da modernidade, mas que também retratava um país governado por militares, mostrando sua pior face repressiva, além de descrever sobre o fim do período de Regime Civil e Militar no Brasil, após 21 anos, com a eleição indireta para Presidente de Tancredo Neves. A posteriori, em 1988 a promulgação da Constituição Federal, dando concretude aos ideais democráticos tão sonhados pelos brasileiros e brasileiras.


			Já no segundo capítulo, o estudo sobre a Constituição Estadual de 1989 no Rio Grande do sul, como também a eleição de Pedro Simon como sendo o primeiro candidato, de fato, oriundo de um partido de oposição ao governo civil-militar, governo este que aos poucos foi deixando de ocupar cadeiras na administração do Estado e, na sequência, sobre o governo de Alceu Collares, Antônio Britto até o governo popular de Olívio Dutra, principalmente com relação à Educação Profissional na Rede Estadual de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, sem deixar de fazer os registros do cenário federal no período.


			No terceiro capítulo, o objetivo é fazer considerações a respeito dos governos populares com relação à Educação Profissional, como também narrar sobre os governos estaduais na contramão dos interesses. Na sequência, a Era Petista (2003-2014), às Políticas Públicas com relação à Educação Profissional. Enquanto isso, na contramão, governos com ideologias de centro e de direita, nos Governos do Estado do RS, com o governo de Germano Rigotto e de Yeda Crusius e, somente anos depois, o governo popular de Tarso Genro.


			No último capítulo breves observações a respeito da Educação Profissional e o acirramento da crise no RS e no Brasil no período compreendido entre 2015 e 2021. No estado gaúcho a crise financeira do estado nos governos de Sartori e Leite e a educação profissional.


			Sendo assim, se observa que é um estudo que não se encerra, mas traz inúmeras e urgentes possibilidades de novas pesquisas, principalmente com o tema Educação Profissional na Rede Estadual do RS, por ser, talvez, a primeira sobre a matéria em estudo. Um estudo que se deu no recorte temporal em 50 anos da administração dos governos Estaduais e que aponta conclusões que indicam o melhor caminho a ser seguido pela Sociedade, quando pensar no coletivo com relação à Política de Educação Profissional e, como consequência, o ator ideal para representar o Estado para todos e todas. Portanto, faz-se necessária a conscientização humana, como nas palavras de Freire (1991) que a educação é um ato político e, como tal, portadora de um esperançar crítico, para que a melhor política a se lutar, seja aquela projetada nos movimentos populares, coletivos e democráticos.


			


			

				

					1	Código Eleitoral Brasileiro https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/codigo-eleitoral


					Lei das Eleições – Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 — Tribunal Superior Eleitoral


					Lei dos Partidos Políticos – Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 — Tribunal Superior Eleitoral


					Lei de Inelegibilidade – Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 — Tribunal Suprior Eleitoral


				


			


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			DOS ANOS DE 1971 A REDEMOCRATIZAÇÃO DO BRASIL E A CONSTITUIÇÃO CIDADÃ EM 1988


			[...]


			Afasta de mim esse cálice (Pai)


			Afasta de mim esse cálice (Pai)


			Afasta de mim esse cálice


			De vinho tinto de sangue


			Esse silêncio todo me atordoa Atordoado eu permaneço atento


			Na arquibancada pra a qualquer momento Ver emergir o monstro da lagoa


			Chico Buarque e Gilberto Gil (1973)


			Ao iniciar a escrita de mais um capítulo, além de pensar sobre o título, também há preocupação de escrever com clareza a ideia central do que se pretende informar. No caso vertente, é realizar um breve panorama sobre o período conhecido como “anos chumbo” e também sobre o início da redemocratização no Brasil até a promulgação da Constituição Federal em 1988, isto é, dos últimos anos da década de 60 e início dos anos 70” em que se falava em milagre econômico, da modernidade, mas que também retratava um país governado por militares, mostrando sua pior face repressiva, além de parlar sobre o fim do período de Regime Civil e Militar no Brasil, após 21 anos, com a eleição indireta para Presidente de Tancredo Neves. A posteriori, em 1988 a promulgação da Constituição Federal, dando concretude aos ideais democráticos tão sonhados pelos brasileiros e brasileiras.


			Assim, a canção “Cálice”, escrita, em 1973, pelos compositores, Chico Buarque e Gilberto Gil, censurada pela Divisão de Censura de Diversões Públicas (DCDP), órgão oficial encarregado da censura e fiscalização do Departamento de Polícia Federal do Brasil, foi impedida de ser apresentada no festival de música Phono 73, no Centro de Convenções do Anhembi, em São Paulo, tendo o som de seus microfones desligado pelos fiscais do governo.


			É oportuno relembrar que somente cinco anos após sua criação, através do lançamento do álbum Chico Buarque, cuja interpretação foi com Milton Nascimento (Gilberto Gil troca de gravadora), em 1978, já se podia observar sinais de flexibilização por parte do governo civil-militar, é que a música pode ser cantada e ouvida livremente. Na letra da música, os autores utilizaram-se de metáforas e duplos sentidos na palavra “cálice”, reportando-se ao objeto usado na igreja e “cale-se” do verbo calar, para servir de hino contra a repressão, tortura e violência do governo autoritário, à época, denunciando também as prisões que aconteciam geralmente a noite, de trabalhadores, estudantes, artistas, ou qualquer cidadão que ousasse criticar o governo. Através do recurso metafórico, chamando a atenção do papel da igreja como crítica, justificada na falta da autonomia do homem em razão de sua fé, através da palavra “pai”.


			A utilização da expressão “monstro da lagoa’’, de forma metafórica, para alertar sobre os opressores (monstros) que retiravam de seus lares, geralmente à noite, cidadãos e cidadãs e após torturas e violências, em várias circunstâncias, foram encontrados mortos, ou enterrados em covas rasas, de forma clandestina ou boiando na lagoa (como também, a palavra lagoa referência a um bairro da cidade, ou seja, “repressão no bairro”). A era do Chumbo, no Brasil, foi marcada por muita dor e impunidade.


			No entanto, a Constituição Federal de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, carrega no seu escopo a garantia de direitos e a liberdade para as pessoas no Brasil e, pela primeira vez, se observa claramente o pensamento de assegurar o direito à educação para todos e todas e incluiu de forma indireta, a educação profissional, uma vez que protege dois direitos do cidadão e da cidadã: o direito à Educação e o direito ao trabalho, temas esses geradores de muitos debates.


			À vista disso, não se pode deixar de registrar, com força introdutória, que nessa troca de década, dos anos 1970 para os 1980, ou seja, do final de uma e início de outra, a abertura política foi concorrente com o fim do Regime civil-militar no Brasil. Assim, no que concerne à educação coincidiu com as intensas mobilizações de educadores pelo país a fora, propondo uma educação crítica, capaz de auxiliar nas transformações sociais, superando as desigualdades existente na sociedade brasileira, como também novas pedagogias, assumida por educadores de orientação marxista nesse período em análise. Dessa forma, a Constituição Federal de 1988 se tornou a fonte de garantia de direito à educação para todos, conforme observa Vieira (2001) 


			é um bem jurídico, principalmente porque com ela se constrói uma sociedade livre, justa e solidária e só com ela se garante o desenvolvimento nacional, dentro do que determina o seu artigo 3º, no qual se acham os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (VIEIRA, 2001, p. 9).


			Observa-se, de modo geral, que o Regime civil-militar esteve presente no Brasil, de 1964 a 1985 (estendendo-se até 1989) e, no contexto, teve seis Presidentes – incluindo um presidente civil (referência a José Sarney ex-ARENA). Didaticamente, divide-se o período em cinco fases1. Codato (2005) se refere ao ponto de vista cronológico, da política do Regime civil-militar e da transição brasileira à democracia liberal, a primeira fase, de constituição no qual corresponde propriamente dito os governos de Castello Branco e Costa e Silva (período de março 1964 a 1968); a segunda fase, de consolidação, que se associa ao período de Médici (1969 a 1974); a terceira fase diz respeito à transformação do regime, no qual está o governo de Geisel (1974 a 1979); a quarta fase é de desagregação, no governo de Figueiredo (1979 a 1985) e por último, a fase de transição de Regime civil-militar para um Regime Liberal- Democrático com o governo de José Sarney (1985 a 1989), pois Tancredo Neves, eleito pelo Colégio Eleitoral faleceu antes de tomar posse, assumindo seu Vice-Presidente (CODATO, 2005). Convém observar que é impossível compreender a transição política e a consolidação democrática independentemente do processo político concreto e da trajetória histórica, ou seja, do contexto entre os atores – Forças Armadas, Estado e Sociedade, (CODATO, 2005). Na sequência, a política educacional do período.


			1.1 A Política Educacional no Período da Ditadura Civil-Militar à Redemocratização no Brasil


			O objetivo da seção é refletir sobre a política educacional e, sobre ela, pesquisadores abordam o tema sob vários ângulos, de sua origem a execução, entre outros. Lindomar W. Boneti (2006), no livro Política Pública por Dentro, aborda “os aspectos da complexidade que envolve o princípio de elaboração das políticas públicas, sua operacionalização e, finalmente, o que vem a ser e o caráter das políticas públicas” (BONETI 2006, p. 8), embora outros teóricos tenham tratado do tema, já visando ao resultado da aplicação dos recursos públicos, ou uma abordagem da política pública relacionada aos direitos sociais das pessoas. Outro assunto muito valorizado sobre políticas públicas é o caráter avaliativo no que se refere aos aspectos qualitativos e quantitativos dos recursos públicos investidos, assim como saber de que forma foi gerenciado, quais setores alcançou a verba destinada etc (BONETI, 2006).


			Pronunciar-se sobre política pública é refletir que “toda política pública é originada de uma ideia e está de um princípio, de uma pressuposição ou de uma vontade” (BONETI, 2006, p.9), porém é importante considerar que não se refere somente ao sentido literal, mas também, compreender como algo mais complexo, isto é, os aspectos que dão origem ao que se compreende por política pública, as concepções ideológicas e o que se pretende com ela.


			Azevedo (2004), em sua obra “A educação como Política Pública”, cujo propósito foi socializar sua produção e difusão do conhecimento sobre a área das políticas educativas, vinha observando que o que pode aprender nesse tema é resultado “dos graves problemas que continuam a cercar a educação como prática social e, portanto, da inadequação das políticas educativas que estão sendo postas em ação para equacioná-las” (AZEVEDO, 2004, p. 8). A referida autora também se reporta à desigualdade social, visto que para muitos brasileiros e brasileiras ainda não foi assegurado o direito à escolarização, nem educação básica de qualidade, para a maioria da população, como também a Educação Profissional, o que nos faz refletir, que a fala é atemporal, ou seja, tanto no passado, por exemplo, no regime civil-militar, como na atualidade, infelizmente, a Educação não é para todos e todas.


			As Políticas Públicas Educacionais, “até os anos de 1970 [...] sempre foram revestidas de uma forte motivação centralizadora, associada a discursos ‘construção nacional’ e a proposta de fortalecimento do Estado” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 12). Assim, reportamo-nos ao período de interesse desta dissertação, para que a compreensão se faça, através da historicidade, o conhecimento de que:


			a reforma de ensino dos anos 1960 e 1970 vinculou-se aos termos precisos do novo regime. Desenvolvimento, ou seja, educação para a formação de “capital humano”, vínculo estrito entre educação e mercado de trabalho, modernização de hábitos de consumo, integração da política educacional aos planos gerais de desenvolvimento e segurança nacional, defesa do Estado, repressão e controle-ideológico da vida intelectual e artística do país (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 29).


			Com isso, no período, surgiram Leis, Decreto-Leis e Pareceres relativos à educação, visando à garantia do controle político e ideológico e essas várias legislações foram uma estratégia adotada pelo próprio governo (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007). No entanto, é consenso entre os estudiosos que não suficiente a legislação do governo do Regime civil -militar, a política educacional baseou-se nas leis nº 5.540/68 – reformou o ensino superior, e a Lei nº 5.692/71 que modificou o ensino de 1º e 2º Graus – atual Ensino Fundamental e Médio, respectivamente, como também a mudança mais importante, que foi “ampliar para oito anos a obrigatoriedade escolar, com a fusão dos antigos cursos primários e ginasial” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 33).


			Com relação ao 2º grau de acordo com a Lei nº 5672/71, a proposta era um ensino de três anos que perderia o tradicional sentido propedêutico modificando para desenvolver o educando, suas potencialidades e qualificação para o trabalho, conforme art 1º da Lei previa, também, a autorrealização, ou seja, associar a função profissionalizante (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007)


			Com a profissionalização imprudente e indistinta e aliada ao aumento de vagas particulares do curso superior, buscava monitorar a procura pelo número de vagas por essa modalidade de ensino em relação à busca pela qualificação do nível médio (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007). Na época, “diminuiu-se a carga horária das disciplinas de formação básica – afastou o ensino de Filosofia, Sociologia e Psicologia” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, p. 34, grifos nosso), como também, substituiu por uma variedade de disciplinas profissionalizantes (ao menos se pensa que foram) ficando evidente o quão insuficiente eram os cursos ofertados, (SHIROMA; MORAES, EVANGELISTA, 2007) uma vez que não era difícil perceber que não havia conhecimento profissional suficiente para atender o mercado de trabalho.


			Convém observar que a Lei não previu os aspectos principais para oferta da qualidade de ensino, como por exemplo, das condições estruturais reais do ensino básico, pelo contrário, o governo diminuiu consideravelmente os recursos para a educação a menos de 3% do orçamento da União. Com relação ao repasse de verbas federais aos estados, principalmente o salário-educação (Lei Nº 4.420/64) que, a priori tinha função assessora, ou seja, de “incrementar o ensino oficial de 1º grau, cumpria o papel de principal de fonte de recurso” e, acrescentava- se a demanda (ao repasse da verba), apoio político mais forte ao regime (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 34). No entanto, a União ao repassar os recursos do salário-educação para os Estados, com o propósito de construção de escolas, “atendia a interesses de empreiteiras locais, criando uma rede de favorecimento”, como também, as verbas foram utilizadas para “subsidiar o ensino privado” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 34).


			A reflexão que se faz sobre o período é que, implantada uma educação básica de oito anos, esperava-se investimentos robustos para implantação em todo território nacional, de um amplo debate com todos os envolvidos, ou seja, com educadores e educadoras de todo país, no entanto, o governo “limitou-se a ampliar o clientelismo e a formular projetos de gabinete” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 34).


			Destaca-se que a falta de compromisso por parte do Estado em financiar a educação pública favoreceu em todos os níveis o surgimento de empresas privadas para transformar a educação, num tipo de negócio altamente lucrativo, inclusive com o apoio do governo através de incentivos como incentivos fiscais, subsídios, créditos e até mesmo transferência de recursos públicos, minguando para as escolas públicas, os recursos, devido ao favorecimento ao capital privado, ao clientelismo, à corrupção e à excessiva centralização administrativa por parte do governo (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007).


			Assim, em meados dos anos 1970, a crise do capitalismo internacional conjugou com a crise econômica brasileira, mais o aumento do valor do petróleo, gerando crise fiscal no País. Como consequência, ocasionou forte pressão sobre o regime civil-militar e, com isso, gerou ranhura na estrutura de apoio político do governo. A estratégia foi tentar “consolidar o que jamais fora instituído”, ou seja, modificando a forma como estava tratando as políticas sociais, principalmente na educação, como, por exemplo, as


			 questões sociais, passaram a ser tratadas como questões políticas e o discurso de segurança nacional passou a ceder lugar a outro que enfatizava a integração social, o redistributivismo e os apelos participacionistas, aspectos recomendados pelo PND2 dos governos militares (SHIROMA; MORAES, EVANGELISTA, 2007).


			Os argumentos para reforma do ensino podem ser lidos na matéria3 publicada no portal da Agência Senado onde é possível, também, observar o contexto político da época:


			[...] A necessidade de mão de obra foi o argumento do governo de Emílio Médici ao conceber a reforma do ensino. O Brasil vivia o milagre econômico, com industrialização acelerada e expectativa de crescimento. O país precisava de trabalhadores, sustentava o presidente.


			Em 1970, o governo nomeou nove especialistas para elaborar a reforma. O anteprojeto ficou pronto em dois meses. Em junho de 1971, chegou ao Congresso.


			A reforma proposta implicava “abandonar o ensino verbalístico e academizante para partir, vigorosamente, para um sistema educativo de 1º e 2º grau voltado às necessidades do desenvolvimento”, dizia a mensagem do ministro da Educação, Jarbas Passarinho, enviada com o projeto que daria origem à Lei 5.692.


			O ministro — senador licenciado — também afirmava que a reforma possibilitaria o abandono do ensino “meramente propedêutico” (preparatório para o ensino superior) para dar terminalidade à escola de 2º grau, formando “os técnicos de nível médio de que têm fome a empresa privada e a pública”.


			A terminalidade a que se referia o ministro significava que o aluno, ao se qualificar como técnico ou auxiliar, poderia dar por encerrados os estudos e entrar no mercado de trabalho.


			[...]


			— Os governos que sucederam o golpe de 1964 tinham como tônica a redução dos gastos governamentais com ensino. Para isso era necessário reduzir a demanda de ensino superior, que crescia de forma intensa. O instrumento foi a profissionalização universal e compulsória de todo o 2º grau. A necessidade de mão de obra não foi a motivação, isso era ilusório — sustenta.


			Uma das integrantes do grupo de trabalho que elaborou a reforma em 1970, a professora emérita da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) Magda Soares diz que a intenção dos especialistas era outra. A proposta do grupo, conta ela, era dar oportunidades de profissionalização aos estudantes. Uma base de estudos gerais prepararia os jovens que o desejassem para o ensino superior, ao mesmo tempo em que uma habilitação de nível médio já lhes possibilitaria uma ocupação, o que beneficiaria, sobretudo, os mais pobres. Mas isso “foi um sonho que não se realizou”, diz. [...] (TATIANA BELTRÃO 03/03/2017, 18h50 – atualizado em 27/09/2017, 23h46 AGÊNCIA SENADO, grifo nosso).


			A Lei Nº 5692/71 teve sua tramitação em quarenta dias, analisada por Comissão Mista, encaminhada para votação em sessão conjunta do Senado e da Câmara, com discussão e votação no Plenário do Congresso Nacional, em regime de urgência, no mesmo dia, em julho de 1971, sinalizando que não houve tempo para debate, nem fora, nem dentro do Parlamento. Na mesma matéria4, Dermeval Saviani5 avalia que na tramitação do projeto no Congresso, mais de trezentas emendas foram apresentadas, a maioria, porém “inócua”. Para ele, “nenhuma (emenda) contestou os princípios da reforma; muitas, ao contrário, buscavam deixar ainda mais explícito os objetivos do governo”(ibidem). Por fim, Saviani, na entrevista, contesta a tentativa de atribuírem a responsabilidade ao Congresso, pois a reforma era projeto do governo:


			O espírito [do projeto do governo] era esse mesmo, de profissionalização obrigatória, compulsória. Quando o relator acolheu a emenda, foi porque entendeu que ela correspondia ao espírito do projeto original. Dizer que a responsabilidade foi do Parlamento é desconversar, porque o Parlamento estava subordinado ao governo (TATIANA BELTRÃO 03/03/2017, 18h50 – atualizado em 27/09/2017, 23h46 AGÊNCIA SENADO, grifo nosso).


			Ao falarmos de política educacional, é oportuno trazer ao texto as palavras de Ferreira (2017) quando se referiu no item 3.1 A escola no trabalho dos professores, na sua obra Trabalho Pedagógico na Escola, ao comentar que “observa-se, na história da Educação brasileira, uma contínua transferência de responsabilidades” (FERREIRA, 2017, p. 87), como também afirma que a sociedade espera do Estado a oferta de um sistema escolar, gratuito e de acesso a todos. O Estado, por sua vez, espera que a sociedade se organize e subsidie a proposta pretendida. Corrobora a autora que neste “transfere-transfere de responsabilidade, foi-se elaborando um processo educacional” (FERREIRA, 2017, p. 87) e, como consequência, o “descuido com as classes populares e o privilégio das classes mais favorecidas” (FERREIRA, 2017, p. 87). Essa riquíssima contribuição de Ferreira (2017, p. 87) deixa claro que as políticas educacionais estão intimamente relacionadas ao governo político (Federal, Estadual e Municipal) e a sua época, como também, de acordo com o governo que assume a Administração por quatro anos, e ou mais, as classes populares são as que mais sofrem os efeitos desses (des) mandos.


			No contexto da historicidade, observa-se a época da criação do I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), plano econômico, vigente no período de 1972 – 1974, pois influenciou as ações dos governos Estadual e Municipais, razão de fazermos algumas considerações:


			O I Plano Nacional de Desenvolvimento conservava os princípios traçados no Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo apresentado em 1970, também durante o governo do general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974). Organizado sob a orientação do ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis Veloso, o I PND tinha por objetivo colocar o Brasil entre as nações desenvolvidas no espaço de uma geração. Para tanto, seria necessário duplicar a renda per capita do país até 1980 e elevar o crescimento do produto interno bruto (PIB) até 1974 com base numa taxa anual entre 8% e 10%. Esse fortalecimento da economia implicaria ainda a elevação da taxa de expansão do emprego até 3,2% em 1974, a redução da taxa de inflação e a adoção de uma política econômica internacional que acelerasse o desenvolvimento sem prejuízo do controle da inflação. Visando ao fortalecimento da estrutura empresarial, o I PND criou o Programa de Promoção de Grandes Empreendimentos Nacionais e convocou o empresariado brasileiro a participar de setores estratégicos do desenvolvimento. O I PND apoiava-se em recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil e de outros órgãos financeiros da União. O BNDE deveria participar com cem milhões de cruzeiros, concedendo financiamentos a longo prazo e participando de sociedades através da aquisição de ações preferenciais. A principal inovação do I PND em relação ao Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), relativo ao período 1964-1966, e ao Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), relativo ao período 1968-1970, foi que enquanto esses últimos eram documentos que traduziam intenções do Poder Executivo, o PND foi convertido em lei após ter sido analisado e aprovado pelo Congresso. (Fonte: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/plano-nacional-de- desenvolvimento-pnd).


			Estrategicamente, voltou-se para ações que envolvem programas relacionados a áreas mais pobres do país, por exemplo, os estados do nordeste, as zonas rurais e as periferias urbanas. O fato é que a educação passou a fazer parte de outro discurso – como algo para minimizar, “a curto prazo, a desigualdade regional e de pobreza pela cruel concentração de renda decorrente do modelo econômico” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 36) e uma variedade de projetos eram revestidos de erros estruturais e poucos recursos chegavam até as escolas ou as localidades a que se destinavam, no entanto, sua legitimação era garantida mediante uma política que apontava como participação popular, ou seja, da comunidade, inclusive, incentivada pelo Banco Mundial (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007 p. 36).


			Com o acirramento da crise, inflação, desacordos entres os diferentes grupos de militares, o enfraquecimento de alianças, o desalento dos segmentos das classes médias, entre outros, as greves operárias coordenadas pelo sindicalismo, os quebra-quebra e saques, em vários estados brasileiros, o movimento pela Anistia, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e outros segmentos de relevância nacional corroboram para pressionar o regime civil- militar na tentativa de enfraquecê-lo (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 36).


			É oportuno lembrar das “emblemáticas e memoráveis reuniões6 anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) que atraíam milhares de pessoas e a ira, algumas vezes a violência explícita, dos militares.” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 37). A figura 1 registra a multidão na 29ª Reunião Anual da SBPC, em 1977.


			Figura 1 – Reunião da SBPC (1977)
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			Fonte: SBPC (portal.sbpcnet.org.b).


			Mesmo assim,  as reuniões ajudaram favorecer as bandeiras de luta dos educadores e os projetos educacionais. Embora muitos dos eleitos fossem apoiadores do governo, em sua maioria, mesmo assim a eleição de forma direta para os governadores, em 1982, favoreceu a inserção de políticas educacionais. Subsidiado pelo MEC, o Fórum de Secretários Estaduais de Educação (mais tarde deu origem ao Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED), em defesa a da Educação Nacional Pública, procurando identificar caminhos para os interesses comuns, como também, buscar mediar questões relacionadas às diferenças apontadas em cada região e aumentar o leque para novas propostas voltadas para a educação (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 37).


			Na década de 1980, vislumbrava-se, no Brasil, um quadro assustador em relação à educação, pois o percentual sobre reprovação ou exclusão, principalmente, no primeiro ano do Ensino Fundamental era 50%; na ordem de 30% a população era analfabeta e ou fora da escola; 23% dos profissionais da educação que ministravam aulas eram leigos e 8 milhões de crianças estavam fora da faixa etária/série (atualmente etária/ano), pois aos 14 anos estavam na 1ª série, além de indicar um total de 60% das matrículas serem nos primeiras três séries (atualmente Anos do Ensino Fundamental) um total de 73% de reprovações, sem contudo deixar de registrar que “60% da população brasileira vivia abaixo da linha da pobreza (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 37-38).


			Com o término oficial do Regime civil-militar, em 1985, o General João Baptista de Oliveira Figueiredo foi substituído na presidência do país por José Sarney, vice-presidente que assumiu, pois o presidente eleito pelo colégio eleitoral, Tancredo Neves, faleceu antes da posse. Essa fase foi de transição para a democracia, também conhecida como Nova República com algumas características como esquema de alianças e “o conservadorismo civilizado” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007 p. 38) e com relação à Educação, manteve o modelo já existente no Regime civil- militar, porém foram de disputas das relações entre a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e o MEC, pois decorrentes da política que era aparentemente descentralizadora, mas permaneciam no viés de serem tuteladas de acordos com as vantagens eleitorais do governo federal.


			Assim, com o fim do Regime civil-militar, verificou-se uma crise que perdurou por anos. Como exemplo, em 1979, os banqueiros internacionais, em razão da recessão nos EUA, cortaram créditos para o Brasil. Somando-se a isso, os anos de má administração levaram ao desequilíbrio financeiro do setor público no país e a dívida externa.


			Em 1986, no governo de José Sarney, o “Plano Cruzado’’, a crise econômica permanecia com força e o governo sofria os efeitos, com a perda do apoio da sociedade civil e baixo índice de popularidade. Convém observar que no período, além da frustração do momento político, o movimento remanescente do movimento a favor de eleições diretas, através do movimento Diretas Já, retomam a luta por mudança e também dos que desejam mudanças na educação.


			Esses grupos movimentaram bandeiras de lutas e proposições em defesa da educação pública e gratuita, erradicação do analfabetismo e a universalização da escola pública , através de projetos alicerçados, em linhas gerais, em cinco bandeiras: a primeira se referia a melhorias na qualidade da educação (incluindo distorção idade/série, merenda escolar, transporte e material didático, instalações e número de alunos e alunas por sala, revisão pedagógica e avaliação e, salário justo para a categoria); a segunda era sobre os profissionais da educação (valorização e qualificação, além dos professores, incluía os especialistas e funcionários envolvidos com a educação, proposta de um plano de carreira nacional e piso unificado); a terceira dizia respeito á redemocratização da gestão (democratização e descentralização administrativa e pedagógica, gestão participativa com relação a educação, colegiados escolares, eleição escolares); a quarta alinhava-se com o financiamento da educação (defesa de verbas exclusividade de verbas pública para escolas públicas, transparência e aumento de verbas) e a quinta bandeira tratava sobre a ampliação da escolaridade obrigatória (de 0 a 17 anos), abrangendo os diversos níveis de ensino (SHIROMA; MORAES, EVANGELISTA, 2007).


			No caminhar da história, aos poucos o avanço do consenso estimulado pelos educadores sobre a proposta de um projeto nacional para a educação encontrou um movimento importantíssimo: o da Constituinte, em 1987, quando teve início a Assembleia Nacional Constituinte autônoma, embora configurado por um Congresso Constituinte híbrido, de autonomia duvidosa, pois mesmo conservador, em algumas proposições, era populista em outras, como também alinhavou acordo político, aceitando muitas sugestões da comunidade escolar (SHIROMA; MORAES, EVANGELISTA, 2007).


			Convém relembrar, por uma questão histórica, o surgimento do Centrão7, grupo político formado a partir da organização interna de membros que compunham a Assembleia Constituinte, também Moderados. O grupo era formado por multipartidários que mantinham a maioria na Constituinte e defendiam a proposta de fazer uma Constituição voltada para o pensamento do povo que era de centro. Mesmo se apresentando como independentes do governo, não tardou para que houvesse apoio, conforme se observa na afirmativa “Vou governar com os amigos, prestigiando os que me prestigiam”, do Presidente José Sarney quando líderes do Centrão visitaram o Palácio Alvorada, conforme reportagem de Flamarion Mossri8, na Edição de 7 de Janeiro de 1988.


			Por fim, na década de 1980, “a profissionalização estabelecida pela LDB 5692/71, foi modificada com a promulgação da Lei 7.044/82 (revogada pela Lei 9394/96), tornando facultativa a profissionalização no ensino de segundo grau” (FERREIRA, 2020, p. 182). Nesse período, marcou, na Educação, “o início de eventos, sob forma de Seminários, Colóquios, congressos, reuniões, etc.” (FERREIRA, 2020, p. 183). Como exemplo, cita-se o “Seminário Estadual sobre Política Científica e Tecnológica para o Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul, em meio à elaboração e publicação da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, em 1989” (FERREIRA, 2020, p. 183). No Brasil, em 1988, o pronunciamento do Presidente da Assembleia Constituinte, o deputado Ulisses Guimarães, assinala a promulgação da Constituição Federal, em 05 de outubro de 1988.


			Quanto à Constituição, discordar, sim. Divergir, sim. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. Traidor da Constituição é traidor da Pátria. Conhecemos o caminho maldito: rasgar a Constituição, trancar as portas do Parlamento, garrotear a liberdade, mandar os patriotas para a cadeia, o exílio, o cemitério. A persistência da Constituição é a sobrevivência da democracia (amaerj.org.br).


			A Constituição Federal de 1988, elaborada em um ano e oito meses, passou por etapas de tramitação até sua promulgação, trouxe a proteção ao meio ambiente, o acesso à cultura, o direito à proteção do Estado a todos tipos de manifestações nacionais, como as populares, afro-brasileiras ou indígenas. Como proposta, também, a defesa do consumidor, regulamentado mais tarde com o Código do Consumidor, implementou o Sistema Único de Saúde (SUS) como direito e acesso de todos e dever do Estado, proteção às terras indígenas, direito à licenças, entre outros direitos.


			Em síntese, a Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, propiciou a regulamentação necessária para as mudanças na educação brasileira. Cabe ressaltar, que, embora considerada a mais democrática, trouxe avanços para a Educação como dever do Estado, inclusive para os que não estudaram na idade correta. Com relação à Educação profissional, “não contempla diretamente a Educação Profissional, mas faz menção ao trabalho, aos trabalhadores” (FERREIRA, 2020, p. 184). No entanto, sua promulgação exigiu a reformulação de Códigos já existentes, como o Código Civil, a revisão de outras, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Nº 9394/96), e o surgimento de novos, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) entre outros.


			A oferta do Ensino Técnico Profissionalizante, em escola pública, sob o olhar da obrigatoriedade da Lei, será abordado na próxima seção.


			1.2 A Lei n 5692/71 e a Proposta de Obrigatoriedade do Ensino Profissionalizante


			O objetivo desta seção é reconhecer a Lei que trouxe a proposta de obrigatoriedade do ensino profissionalizante no 2º grau (atual Ensino Médio).


			Assim, de acordo com o projeto político do Regime civil-militar, a Lei de Diretrizes e Bases estava estruturada junto à reforma do Ensino Superior e tinha por finalidade adequar os três níveis de ensino, principalmente no plano ideológico. A reestruturação remete a 1964, mas foi no Governo de Costa e Silva, 1969, que houve a criação de GT de 32 pessoas e sob a gestão de Jarbas Passarinho no Ministério de Educação e Cultura um grupo de 10 pessoas para apresentar o Projeto de Lei. No entanto, no Governo de Médici, na gestão de Jarbas Passarinho, Ministro da Educação e Cultura (MEC), os trabalhos com objetivo de reforma do ensino, em 20 de maio de 1970, através do Decreto n. 66.600, o MEC criou um segundo Grupo de Trabalho (GT), formado por 9 pessoas, com o intuito de planejar e propor medidas para atualização do Ensino, hoje Ensino Fundamental e Médio (LIRA, 2010).


			O discurso que marcou o GT não foi o de reforma educacional na sua íntegra, mas de uma atualização e expansão a crianças e adolescentes. Assim, o grupo teve prazo de sessenta dias para realizar as mudanças.


			Em 30 de março de 1971, o Ministro Jarbas Passarinho encaminha para o Presidente Emílio Médici o anteprojeto de lei fixando as Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus. Então, outro GT de nove membros tiveram prazo de sessenta dias para conclusão do projeto. O Ministro Jarbas, em 15 de junho de 1970, nomeia o Grupo de Trabalho: José de Vasconcelos (Presidente). Valnir Chagas (Relator), Aderbal Jurema, Clélia de Freitas Capanema, Eurides Brito da Silva, Geraldo Bastos da Silva, Gildásio Amado, Magda Soares Guimarães e Nise Pires.


			Concluído o documento pelo GT, o Ministro de Educação submete ao Conselho Federal de Educação (CFE), que não modificou as diretrizes originais e a política geral do governo. No entanto, avolumou o projeto do GT de sessenta e seis para oitenta e seis artigos.


			Em 28 de junho de 1971, inicia o trâmite do projeto, quando lido na Sessão de 28 de junho de 1991, o ofício n.50 para o Presidente do Senado, convocando sessão conjunta para apreciação da matéria no dia 29 de junho. Realizada a sessão, foram nomeados 22 membros da Comissão Mista, sendo que do Senado Federal dez senadores do partido ARENA e um senador do MDB e na Câmara de Deputados três deputados federais do MDB e 8 deputados da ARENA, ou seja, nas duas Casas, haveria maioria de parlamentares do partido ARENA (LIRA, 2010).


			A primeira Comissão Mista, reuniu-se em 30 de junho de 1971 e houve muita proposição de emendas, provocando a prorrogação dos trabalhos da Comissão até dia 24 de julho. Do total de 357, somente 27 foram aceitas integralmente e 5 emendas de forma parcial. As restantes, 90 subemendas, 28 foram consideradas prejudicadas e 207 rejeitadas. Do estudo das emendas, surgiu o substitutivo do relator que foi apresentado e na votação, aprovado, pela Comissão Mista, em 20 de julho de 1971 (LIRA, 2010).


			No dia 27 de julho, tanto o projeto como as emendas e o substitutivo foram apresentados em turno único, sendo aprovados na Câmara e Senado. O projeto foi encaminhado ao Presidente, que sancionou o projeto sem vetos e, em 11 de agosto de 1971, foi promulgada a Lei 5692/71.


			Assim, vários são os fatores geradores de mudança com relação à educação no período 1964-1985. Um dos fatores se deu através das pressões sociais dos anos de 1960, com a reforma do Ensino Superior. Supõem-se que um outro fator tenha sido a aliança entre Brasil e o capital estrangeiro e a manutenção do capitalismo.


			Nos vinte e um anos de Regime Civil-Militar, a classe proletária foi a que mais aumentou. Passou de 13,7% em 1960 para 31,7% nos anos de 1980. O fato é explicado por que o Brasil, capitalista, adotou um perfil muitíssimo excludente e concentrador, porque nos períodos de 1960 a 1980 a concentração de renda, inclusive de 1970 a 1972, com o chamado milagre econômico, 10% dos ricaços brasileiros tinham renda média 60,2 vezes maior que os 60% dos mais pobres. Também ocorreu, na mesma época, o aumento da dívida externa, em razão do aumento do preço do petróleo, em 1973 (CARLOS; CAVALCANTE; NETA, 2018).


			Observa-se que as provocações para alteração da estrutura da educação não foi só devido o fator exigido em decorrência do capital americano, mas também da sociedade brasileira, que entendia que o nível de ensino garantia a permanência ou ascensão de classes sociais, pois através do estudo era garantido acesso aos altos graus na hierarquia do setor público, como no privado. Assim, a sociedade cobrava o aumento de vagas no Ensino Superior. O Ensino Profissionalizante universal e compulsório foi o meio de desviar atenção do público que se candidatava ao Ensino Superior, chamando a atenção para o mercado de trabalho com a implantação da Lei 5692/71.


			Ao se pensar em reforma, geralmente associa-se a ideia de melhorar a educação. No entanto, com a implantação da Lei, o que ocorreu foi uma piora no preparo para a entrada no Curso Superior, como também no próprio ensino de 2º Grau, à época. Embora na condição de Projeto de Lei, foi bem recepcionado no Congresso e apoiado pelos professores, como também não apresentou intercorrências entre os setores público e privado.


			Convém observar a existência de dois grupos: um deles era o USAID9, com proposta apenas para o ensino fundamental (1º ciclo), pois entendia que a indústria precisava de mão de obra com conhecimentos básicos, ou seja, com alguma capacidade de entendimento sobre técnicas de produção e, com isso, haveria o aumento na produção. O outro grupo, composto pela Comissão Meira Matos e o GTRU10, cujo pensamento era alterar o nível médio para profissionalizante e com caráter finalista. Assim, a ideia era que os estudantes, terminando o 2º grau, entrassem para o mercado de trabalho com profissões reconhecidas, devido ao ensino profissionalizante. Também consideravam que a pessoa se contentaria com o 2º grau, uma vez que já estaria com formação profissional, algo só conquistado mediante curso superior (CARLOS; CAVALCANTE; NETA, 2018).


			A Lei 5.692/71, dividida em 8 capítulos, acerca do Ensino de 1º e 2º graus, com 88 artigos, embora de características draconianas, foi pensada com fulcro no desenvolvimento da economia, ou seja, treinar, preparar e instrumentalizar para o trabalho. O primeiro artigo dispõe os seguintes elementos:


			Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto – realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania (BRASIL, 1971).


			No artigo são percebidas três elementos, o primeiro é a finalidade (proporcionar ao educando a formação necessária para sua autorrealização); o segundo é a qualificação para o trabalho; o terceiro fator (prepara para o exercício) não é para atender o estudante, mas sim o mercado de trabalho, ou seja, a educação profissionalizante deveria preparar o indivíduo para obedecer aos preceitos e às bases ideológicas (consciente da cidadania), sob observância da legislação nacional (CARLOS; CAVALCANTE; NETA, 2018).


			Quando a Lei 5692/71 começou a ser aplicada, os estados não estavam prontos para efetivar a nova realidade nas escolas. Havia poucos professores para as áreas de conhecimento e a estruturas das escolas não estavam prontas para implantação da nova lei, Assim muito dos cursos escolhidos foram pensados naqueles em que não haveria necessidade de instalação de laboratório ou bibliotecas, devido à escassez de recursos, pois, na prática, a Lei foi prevista para ser implantada de forma gradual, por isso se priorizou a extensão escolar obrigatória, considerando apenas o núcleo comum curricular (Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências). Com relação à formação profissional, o governo desse período também promoveu um Programa, o PIPMO, iniciado em 1963, e transformado em 1972 para PIPMOI (DRABACH, 2018).


			O Ensino Regular foi organizado pelos sistemas de Ensino Municipais e Estaduais de 1º e 2º Graus, além do Curso Superior. Além disso, o Supletivo – para maiores de 14 anos ou que não haviam concluído os estudos de 2º grau e ofereciam, também, a educação profissional, compreendia o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), o Projeto Minerva (pelo rádio), Televisões Educativas, o Senai e Senac, entre outros (CARLOS; CAVALCANTE; NETA, 2018).


			É importante ressaltar, que assim como a “produção industrial se apropriou do saber do operário socialmente produzido” (LIRA, 2010, p. 290), o processo de Educação a distância objetivou dominar o saber docente, para que pudesse fazer com que esse conhecimento virasse mercadoria. Assim, houve apoio dos governo militares, com financiamentos de verbas que seriam destinados à educação para programas de rádio e televisão. Citam-se os exemplos de atividades desenvolvidas: Telecursos 1º e 2º Graus, da Fundação Roberto Marinho e transmitidas pela Rede Globo de Televisão e TVE (LIRA, 2010).


			Outrossim, é importante relatar que a Lei assinalava a possibilidade de que as habilitações profissionais pudessem ser realizadas através de convênios com empresas (art. 6) sem vínculo empregatício, também, através do art. 7º, foi incluído como obrigatório a disciplina de Educação Moral e Cívica.


			Com relação aos vinte e dois artigos que abordam o financiamento do ensino, na Lei , não há um artigo que assegura as condições salariais necessárias para a categoria dos professores, especialistas e funcionários nas escolas. Convém relatar uma contradição importante, pois apesar da Lei se pronunciar pelo acréscimo de escolaridade obrigatória, traz também o duplo financiamento para escolas da rede privada, pois permite cobrança de mensalidades, como também amparo técnico e financeiro do Ente Público (LIRA, 2010).


			Em 1982, no governo de João Figueiredo, o Ensino Técnico Profissionalizante deixa de ser compulsório, através da Lei 7044/1982, substituindo “para preparação para o trabalho, deixando a carga de cada escola proceder da forma que melhor lhe conviesse” (LIRA, 2010, p. 304).


			Portanto, a Lei 5692/71 manteve a maior parte dos dispositivos da lei anterior, como a obrigatoriedade da profissionalização e aumento de 4 para 8 anos. Em vários pontos, a legislação manteve os mesmos sentidos. As bases legais reafirmam o compromisso com as entidades privadas do Estado. Com isso, houve um crescimento acentuado das escolas privadas e, na formação profissional, as ações do Estado tiveram importante papel de “reprodução ampliada do capital” (LIRA, 2010, p. 315).


			A seguir, a análise dos Planos de Governo e das Mensagens à Assembleia Legislativa dos Governos Estaduais referente ao período compreendido de 1971 a 1990.


			1.3 Os planos de governos e as mensagens a assembleia dos  governos estaduais, da ditadura a redemocratização


			O objetivo da seção é identificar as propostas em relação à educação profissional ofertada pelos governos do Estado do RS, na Rede Estadual de Educação, sob competência da Secretaria de Educação do Estado do RS (SEDUC-RS), no período de 1971 a 1990. O estudo se deu através da pesquisa documental nos Planos de Governo e Mensagens para Assembleia nos Governos de 1971 a 2021.


			O estudo aponta como sendo o primeiro governo estadual, na pesquisa, o de Euclides Triches (1971-1974), tendo recebido o cargo do governador Walter Peracchi Barcelos, em 15 de março de 1971.


			A seguir, a biografia, seu Plano de Governo e Mensagem do Governo de Euclides Triches, com o objetivo de identificar as influências ideológicas na estruturação de seu governo com relação à oferta da Educação Profissional pelo Estado.


			1.3.1 O governo de Euclides Triches, biografia, seu Plano de Governo e Mensagem Final à Assembleia Legislativa


			Figura 2 – Euclides Triches


			[image: ]


			Fonte: Portal do Governo do Estado RS


			1.3.1.1 Biografia de Euclides Triches


			Euclides Triches11 era natural de Caxias do Sul, nasceu em 23 de abril de 1919, filho de João Triches e de Adélia Triches. Foi engenheiro e militar, iniciou a vida política após ir para a reserva como Major. Foi eleito Prefeito de Caxias do Sul pela legenda formada pelos seguintes partidos: Partido Social Democrático (PSD), Partido Libertador (PL) e o Partido de Representação Popular (PRP)de 1951 a 1954. Em 1962, foi eleito deputado federal. Com a extinção dos partidos políticos, filiou-se, em dezembro de 1965, à Arena e se reelegeu em 1966. No processo de eleição indireta, chegou ao governo do RS pela Assembleia Legislativa. Reformou os jardins do Palácio Piratini e construiu o Galpão Criolo. Após saída do governo, foi nomeado, em dezembro de 1975, diretor da Companhia Vale do Rio Doce. Faleceu em 11/02/1994.


			1.3.1.2 Plano de Governo de Euclides Triches com relação à Educação Profissional


			O Plano12 de governo, intitulado Projeto Grande Rio Grande, teve como subtítulo Diretrizes para ação do Governo do Estado – Quadriênio 1971/74, documento com 57 páginas (lido pela pesquisadora no formato digital – pdf, com 47 páginas). Quanto à forma, o documento, sem apego às normas ABNT, foi escrito de forma simplória. Apresentava índice sistemático, embora sem introdução e a proposta de governo foi dividida, sugestionando ser em blocos, uma vez que não há indicação numérica, somente de páginas. O documento com linguagem culta, transcrita em vernáculo, com alguns gráficos e tabelas sem indicação, no texto, que explicasse o porquê de estarem sendo informados na proposta de governo.


			O projeto considerava, como princípio da Educação, constituir-se poderoso instrumento de desenvolvimento econômico e social e grande veículo para a expansão das oportunidades de emprego. Tinha na Educação uma área de prioridade – tratada no item Ação setorial, nas áreas prioritárias, a qual visava “à expansão quantitativa e à melhoria qualitativa do ensino, na sua orientação para o trabalho, e à valorização do magistério’’ (TRICHES,1971). A proposta para a Educação era a adoção em plena consonância com as diretrizes do Governo Federal para o ensino primário e secundário do Estado.


			No projeto Grande Rio Grande, as diretrizes para ação do governo do Estado, como estratégias para Educação, foi apresentá-la como um investimento também do ponto de vista econômico, considerando os efeitos da escolarização sobre a produtividade da força de trabalho, o pleno emprego, a distribuição de riqueza, a valorização pessoal em proveito da comunidade e as mudanças sociais (TRICHES, 1971). O documento é redigido dando ênfase para a inclusão e integração de programas e projetos prioritários do governo federal do presidente Emílio Garrastazu Médici (governo militar) e com relação à Educação Profissional, inclui o Programa Nacional de Ginásios Orientados para o Trabalho (Educação geral e para o trabalho, através de sondagens vocacionais); Programa Nacional de Alfabetização de Adultos – MOBRAL (mobilização contra o analfabetismo); Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-obra – PIPMO13 (preparação de mão-de-obra para os setores primários, secundários e de serviço, especialmente na área da saúde), entre outros programas na área da Educação (TRICHES, 1971, p. 16).


			1.3.1.3 Mensagem à Assembleia Legislativa com relação a Educação Profissional


			Com relação ao governo de Euclides Triches (1971-1974), através do Of. GG/AEG- 128/75, de 19 de março de 1975, é encaminhada Mensagem14 Final ao deputado João Carlos Gastal, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento à Norma Estadual, sobre das ações do período em que o engenheiro Euclides Triches fora governador (1974-1971). O documento, em linhas gerais, informava que decorridos os 04 (quatro) anos de administração, como consequência dos esforços, como resultado a Educação “afora ter sofrido radical transformação de seus outrora encanecidos métodos e sistemas, mudanças estas que colocaram em situação privilegiada no cenário nacional, atingiu os mais elevados índices de escolaridade” (MENSAGEM; TRICHES, 1975).


			A Secretaria de Educação e Cultura, tinha como Secretário de Estado da Educação o Tenente Coronel Moura Costa Rodrigues. Assim, o período foi marcado pela Reforma Administrativa e do Ensino. Observou-se que foram autorizadas “extensões” desse nível de ensino em 26 (vinte e seis) localidades, havendo um aumento progressivo de estudantes que em 1971, era de 90.001 (noventa mil e um) e, em 1974, alcançou um total de 135.402 (centro e trinta e cinco mil e quatrocentos e dois) estudantes.


			Porém, foi observado que, ao se referirem no item 2, do documento (Mensagem à Assembleia) com relação – Trabalho, Ação Social, Saúde Pública e Desenvolvimento Regional, com recursos financeiros do Estado e do Fundo Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM), e FEBEM (Fundação Estadual de Bem Estar do Menor) pode executar vários projetos, ressaltando na mensagem, a expressão “área preventiva”, os programas de prevenção da marginalização do menor- com capacidade de atendimento de 3.000 (três mil) menores. Na área terapêutica, cita a adaptação do prédio do Instituto Padre Cacique, para o funcionamento de um centro de preparação para o trabalho de menores, visando dar iniciação profissional a 800 (oitocentos) menores (p. 28), sem contudo informar em qual nível ou modalidade de ensino.


			No quadro 1 a seguir, algumas AÇÕES/RESULTADOS com relação à Educação Profissional ofertada durante o período do governo de Triches.


			Quadro 1 – Principais ações e resultados (1971-1974)


			

				

					

					

				

				

					

							

							AÇÕES


						

							

							RESULTADOS


						

					


				

				

					

							

							Implantação da Reforma Administrativa


						

							

							Descentralização da Execução Administrativa, criação das 7 Coordenadorias que abrangem as Delegacias de Educação .


						

					


					

							

							Implantação da Reforma de Ensino de Primeiro e Segundo Graus


						

							

							Criação das sextas séries em 692 escolas;


							Aumento de número de estudantes: 266.259 durante os 04 anos da Administração de Euclides Triches;


							O ensino de 2ºgrau atingiu 92 municípios, com extensões autorizadas em 26 localidades.


							Em 1974, existiam, no Estado do RS, 2.165.505 estudantes matriculados nos diferentes níveis educacionais.


						

					


					

							

							Contratação de professores


						

							

							18.940 professores contratados durante o quadriênio Triches. O efetivo da Rede Estadual em 1974, contava com 55. 275 professores.


						

					


					

							

							Compra de vagas


						

							

							Nos anos de 1972 a 1974 foram compradas 516.282 vagas em 863 escolas para estudantes do 1º grau e 24.679, em 231 escolas para estudantes de 2º grau.


						

					


					

							

							Ensino Supletivo


						

							

							Em três anos de administração, foram aproximadamente atendidos 489.000, através do ensino direto, de cursos pelo rádio ou em convênio com o PIPMO e o MOBRAL.


						

					


					

							

							Obras


						

							

							Construção de 13 prédios Delegacia de Educação, 38 prédios escolares, 150 salas de aula (em 55 prédios escolares), 36 ginásios polivalentes (PREMEM), 19 ginásios polivalentes em fase final de construção e 29 programados para entrega em 1975, 01 ginásio para ginástica olímpica no Centro de Treinamento do Parque Menino Deus, em PoA, 01 Museu Arqueológico, em Taquara; Recuperados ainda o Museu Julio de Castilhos e a Biblioteca Pública Municipal, além de outros 478 prédios escolares.


						

					


					

							

							Implantação do Estatuto e da Carreira do Magistério Público do Estado através da Lei 6672/74


						

							

							Procurou-se dar tratamento novo e específico ao professor, fundamentado nos princípios básicos: profissionalização, paridade de remuneração, progressão na carreira e valorização da qualificação.


						

					


					

							

							Política de Educação no Meio Rural


							Acionada pela Decreto Estadual 22.351/73


						

							

							Concretizou-se através das medidas: assinatura de Acordos de Intenções do Estado aos Municípios e regulados por Aditivos operacionais; transferência de recursos financeiros aos Municípios, para custeio das despesas na educação e a investimentos em obras, equipamentos e material permanente, previsto nos Planos Operativos da Educação Municipal (POEM); financiamento junto ao PIS (Plano de Integração Social) para apoio a Municipalização do Ensino.


						

					


					

							

							Criação de Entidades Educacionais


						

							

							Destaque no período de 1971-1974 a criação de 10 Centros Rurais de Educação Supletiva (CRES); 10 Centro de Artes, Ciências e Tecnologia (CACT), 36 unidades Móveis de Iniciação ao Trabalho (UMIT), sendo que cada uma delas atendia 1200 estudantes do meio rural e 01 Fundação Rio- Grandense de Atendimento ao Excepcional conforme Lei 6616/73.


						

					


				

			


			Fonte: Autora com base na Mensagem1974 do Governador à Assembleia Legislativa do RS (2022).
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